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APELAÇÃO. AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO.
ALEGAÇÃO  DE  PREENCHIMENTO  DE  TODOS  OS
REQUISITOS.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO.
CONJUNTO PROBATÓRIO QUE NÃO ATENDE A TODAS
AS  EXIGÊNCIAS  DO  ART.  1.238,  CAPUT,  DO  CC/02.
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  DE  USUCAPIR.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E TJPB. ARTIGO
557,  CAPUT,  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO APELATÓRIO.

-  Em  conformidade  com  a  Jurisprudência  do  Colendo  STJ,
“Quanto  ao  sistema  de  valoração  das  provas,  o  legislador
brasileiro  adotou  o  princípio  do  livre  convencimento
motivado, segundo o qual o Juiz, ao extrair a sua convicção
das provas produzidas legalmente no processo, decide a causa
de  acordo  com  o  seu  livre  convencimento,  em  decisão
devidamente fundamentada”1.  Assim, o magistrado não está
obrigado a rebater,  um a um, dos argumentos trazidos pela
parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados  tenham  sido
suficientes para embasar a decisão, o que restou devidamente
configurado na decisão recorrida.

-  Nos  precisos  termos  do  artigo  1.238,  caput,  do  CPC,  são
requisitos  necessários  para  a  usucapião  extraordinária  do
imóvel a comprovação da posse ad usucapionem, ininterrupta
e  sem  oposição,  consubstanciada  na  conjunção  do  corpus
(relação  externa  entre  o  possuidor  e  a  coisa)  e  do  animus
(vontade de ser dono), assim como o prazo de 15 anos. Nesse

1 STJ,  RHC 30.253/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 01/10/2013.



prisma,  não  demonstrados  tais  requisitos,  deve-se  negar
provimento ao recurso que transita nessa vereda.

-  Segundo  a  Jurisprudência  dominante  e  abalizada  do
Colendo STJ e desta Corte, “Para configuração da prescrição
aquisitiva  é  indispensável  a  segura  comprovação  da  posse
com ´animus domini´”2.

- Prescreve o artigo 557, caput, do CPC que “O relator negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.

RELATÓRIO 

Trata-se de apelação interposta por Joel Javan Trigueiro Bezerra
e Eneide Maria Xavier Trigueiro contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 4ª Vara
Cível  da  Comarca  da  Capital nos  autos  da  ação  de  usucapião  extraordinária,
proposta  pelos  recorrentes  em  face  de  Paulo  Roberto  de  Campos  e  outros,  ora
recorridos.

Na  sentença  objurgada,  o  douto  magistrado  a  quo julgou
improcedente  a  pretensão  vestibular,  sob  o  fundamento  de  não  estarem
comprovados  os  requisitos  imprescindíveis  à  usucapião extraordinária  do  imóvel
pretendido,  destacando,  inclusive,  que,  in  casu,  verifica-se  tão  somente  uma
irrefutável invasão de propriedade alheia pelos promoventes.

Inconformados  com  o  provimento  jurisdicional,  os  autores
vencidos  ofertaram  suas  razões  recursais,  pugnando pela  reforma  do  decisum  de
primeiro  grau e  argumentando,  em síntese,  a  nulidade do processo,  a  partir  dos
embargos  de  declaração,  assim como,  a  posse  mansa  e  incontestada  do  bem em
litígio há mais de 29 (vinte e nove) anos, conservando-o como se donos fossem, além
de realizarem construções, atendendo, assim, aos requisitos inscritos no artigo 1.238,
caput, do CC/02.

Outrossim, afirmam que as provas produzidas nos autos lhes
são  favoráveis,  inclusive,  as  testemunhais,  e  discorrem  sobre  a  função  social  da
propriedade,  além  de  postular,  subsidiariamente,  o  ressarcimento  pelos  valores
gastos referentes às obras, benfeitorias e manutenção do respectivo imóvel.

Devidamente  intimados,  os  apelados  apresentaram
contrarrazões, aduzindo o não conhecimento dos documentos juntados no recurso, a
parcialidade  e  contradição  nos  depoimentos  das  testemunhas  arroladas  pelos

2 STJ - AGA n. 15083-SP, 4ª Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira



promoventes,  assim  como,  rebatem  as  demais  alegações  ventiladas  no  apelo,  ao
afirmarem, dentre outros argumentos, a má-fé dos recorrentes ao tentarem se apossar
do  imóvel  e  o  fato  deste  se  encontrar  devidamente  regularizado  junto  ao  Poder
Público Municipal, sendo pago regularmente o IPTU e TCR pelos promoventes. 

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça opinou
pelo  desprovimento  do  recurso,  ao  alegar  que  o  magistrado  a  quo apresentou  as
razões  de  fato  e  de  direito  suficientes  ao  deslinde  do  feito,  devendo,  assim,  ser
afastada  a  preliminar  de  nulidade,  além  de  pontuar  pela  inadmissibilidade  dos
documentos juntados em sede de recurso, como também, pela inexistência de provas
necessárias a configurar a usucapião do terreno no presente caso.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística
posta  em disceptação,  urge  adiantar  que o  presente  recurso  não merece  nenhum
provimento, porquanto a sentença guerreada se afigura irretocável e isenta de vícios,
decidindo  o  deslinde  conforme  entendimento  lançado  em  nosso  ordenamento
jurídico. 

Em peça inaugural, observa-se que os promoventes manejaram
a presente demanda, visando usucapir o terreno localizado na Av. Pombal, Manaíra,
João  Pessoa/PB,  matriculado  no  Ente  Municipal  sob  o  n.  089652-7  e  contíguo  a
residência dos demandantes, os quais afirmam que estão na posse do referido imóvel
há mais de 29 anos, sem qualquer objeção e interrupção, configurando-se todos os
pressupostos necessários ao provimento de tal pretensão. 

Na sentença recorrida, conforme relatado, o magistrado  a quo
julgou improcedente os pedidos formulados na exordial, ao fundamentar a carência
de  provas  necessárias  a  configurar  a  usucapião  defendida  pelos  promoventes.  É
contra  essa  decisão  que  se  insurgem  os  recorrentes,  alegando,  em  preliminar,  a
nulidade do processo e, no mérito, o provimento do feito.

Pois bem. Ante os argumentos recursais, analiso, a princípio, o
pedido de nulidade, onde os recorrentes afirmam que a decisão recorrida deixou de
tratar sobre pontos importantes ao deslinde do imbróglio, comprometendo o direito
posto em litígio e acarretando vício que deve ser sanado.

Em que pese os esforços dos apelantes na tentativa de anular a
decisão  a  quo,  entendo  que  o  sentenciante  decidiu  o  litígio  escorreitamente,
analisando e decidindo o feito de acordo com conjunto probatório produzido nos
autos necessário à formação de seu livre convencimento motivado, dispensando, por



outro  lado,  aquelas  provas  prescindíveis  à  solução  do  litígio.  Nesse  sentido,
colaciono precedentes, vejamos:

“[...]  Considerando  desnecessária  a  produção  das  provas
pretendidas,  é  dado  ao  juiz  da  causa,  diante  das
peculiaridades  da  espécie,  se  assim  convencido,  a
possibilidade de proferir julgamento antecipado da lide, sem
que ocorra o alegado cerceamento de defesa [...]”1 

“[...]  Diante  do  princípio  da  livre  apreciação  da  prova,  é
possível  que  o  Juiz,  mediante  decisão  devidamente
fundamentada,  indefira  pedido  de  perícia,  por  considerá-la
desnecessária  para  a  elucidação  dos  fatos,  sem  restar
configurado  por  isso  cerceamento  de  defesa.  Preliminar  de
cerceamento de defesa rejeitada [...]”2 

Outrossim, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,
dos argumentos trazidos pela parte,  desde que os fundamentos utilizados tenham
sido suficientes para embasar a decisão, o que restou devidamente configurado na
decisão impugnada. Assim, rejeito a preliminar de nulidade.

Superando a questão acima e ingressando no mérito recursal
propriamente  dito,  oportuno  destacar  os  requisitos  essenciais à  configuração  da
usucapião, a saber: coisa hábil, posse e decurso do tempo, sendo que a posse deve ser
mansa,  pacífica,  contínua  e  com  animus  domini,  é  dizer,  deve  ser  exercida  sem
qualquer oposição de quem tenha legítimo interesse, sem interrupções e com ânimo
de dono.

Assim dispõe a norma inscrita no artigo 1.238, do Código Civil:

Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição,
possuir  como  seu  um  imóvel,  adquire-lhe  a  propriedade,
independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao
juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de título
para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.

Sob tal prisma, trasladando-se a inteligência em disceptação à
casuística  em  desate,  há  de  se  adiantar  que,  diversamente  do  que  alegam  os
recorrentes, a posse mansa, pacífica, ininterrupta e inconteste por tempo suficiente à
aquisição da propriedade pela usucapião, não restou comprovada no presente feito. 

Para  esclarecer,  oportuno  destacar  os  argumentos  e  provas
necessários ao desfecho da contenda, onde os promoventes afirmam que estão na

1 TJMG - AC 101450843452410011 – Rel. Irmar Ferreira Campos - Julgamento: 07/08/2008
2 TJPE - ACR 101157 PE 9700005503 – Rel. Antônio de Melo e Lima - Julgamento: 07/10/2009



posse  do  terreno  há  mais  29  (vinte  e  nove)  anos,  preservando-o  como se  donos
fossem, sem qualquer embaraço, ao realizar e construir, dentre outras benfeitorias: a
limpeza  do  imóvel;  um  campo  de  “espirobol”;  a  colocação  de  cercas,  sendo
substituídas posteriormente por muro em alvenaria; além de uma garagem, calçada e
rampas de acesso.

Outrossim, alegam que as demais provas lhes são favoráveis,
inclusive  os  depoimentos  testemunhais  (fls.  292/296),  os  quais  confirmam que  os
promoventes durante muito tempo preservaram o terreno, que se encontrava à época
em estado de abandono, razão pela qual os autores defendem que estão preenchidos
os pressupostos autorizados a configurar a usucapião.

Por  outro  lado,  impende  registrar  que  os  promovidos,  reais
proprietários  do  bem,  comprovaram  o  registro  do  imóvel,  em  seus  nomes,  no
Cartório  Eunápio  Torres  (fl.  76),  demonstraram  durante  o  decorrer  dos  anos  o
pagamento  de  IPTU  (fls.  83/110)  e  TCR  (fls.  113/128),  assim  como,  notificaram
extrajudicialmente os recorrentes, para que os mesmos desocupassem o imóvel (fls.
77/78), além de prestar denúncia na 10ª Delegacia Distrital desta Capital, informando
que os promoventes esbulharam o respectivo terreno (fl. 79).

Igualmente,  visando  desconstituir  a  pretensão  autoral,
sobretudo, no que se referem a alguns dos requisitos caracterizadores do usucapião,
demonstraram  a  contratação  do  serviço  de  limpeza,  no  ano  de  2004  (fls.  80/82),
anexando inclusive o comprovante de pagamento pelo trabalho desempenhado, o
qual foi prestado no imóvel objeto da demanda. 

Nesses termos e sopesando as provas colacionadas aos autos
pelas partes litigantes, atribuindo a cada uma delas o valor devido, emerge que o
pedido formulado na peça inaugural  deve ser  julgado improcedente,  pois  o polo
demandante  não  obteve  êxito  na  comprovação  dos  requisitos  exigidos  ao
deferimento  da  usucapião  pretendida,  mormente  porque  não  fazem  prova  assaz
atinente à posse mansa, pacífica, ininterrupta, sem oposição e com animus domini, até
porque,  cabe  registrar  que  as  provas  testemunhais  não  são  suficientes  para
demonstrar a posse dos recorrentes, nos termos por eles indicados. 

Tanto é assim que o próprio Ministério Público Estadual, por
meio  de  sua  Promotoria  de  Justiça,  em primeiro  grau,  na  figura  de  custos  legis,
destacou, às fls. 417/423, que como  “não existem provas robustas do exercício da
possa ininterrupta pelo tempo previsto na regência, com animus domini, tampouco
existência de residência ou obras produtivas, impossível atender o pedido como
solicitado”.

Não  destoando  do  parecer  lançado  em  instância  a  quo,  a
Procuradoria-Geral  de  Justiça,  em atuação  neste  grau de  jurisdição  (fls.  554/558),
pontifica  que  “as  provas  testemunhais  produzidas,  em  sua  unanimidade,  se



mostraram  controvertidas  (fls.  292,  293  e  295),  não  atestando,  em  nenhum
momento, o exercício possessório dos autores”, além de destacar, em seguida, que
“não há prova de que os autores, ora apelantes, tiveram posse qualificada sobre a
área, não havendo como reconhecer o alegado direito de adquirirem a área por
usucapião”.

Reforçando o posicionamento em questão,  destaque-se que a
própria Jurisprudência dominante do Colendo STJ e do Egrégio TJPB é assente no
sentido  de  que,  nas  demandas  de  usucapião,  mostra-se  imprescindível  a
comprovação da posse com animus domini, vejamos:

“DIREITO  CIVIL.  USUCAPIÃO.  POSSE  PROLONGADA
INDEMONSTRADA.  DESCARACTERIZAÇÃO.  Para
configuração da prescrição aquisitiva é indispensável a segura
comprovação da posse com ”animus domini”(STJ - 15083-SP,
4ª Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira)(grifou-se).

“APELAÇÃO.  USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIO.  NÃO
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS SUA
CONFIGURAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
TEMPORAL E DA CONSTITUIÇÃO DOS LOTES A SEREM
USUCAPIDOS.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  DE
USUCAPIR.  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Não  merece
guarida a pretensão dos autores, ora apelados, haja vista não
comprovarem  os  requisitos  necessários  para  aquisição  da
propriedade.  -  Não há  nos  autos  prova  suficiente  do  lapso
temporal exigido para a configuração do direito de usucapir,
razão pela qual o desprovimento do recurso é medida que se
impõe” (TJPB - Proc nº 00007339020108150981 – Rel. Des. João
Alves da Silva – Julgamento: 20/02/2014).

“AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. POSSE SEM
OPOSIÇÃO POR 15 ANOS NÃO COMPROVADA. ANIMUS
DOMINI  DESCONFIGURADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO  AQUISITIVA.
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO. Art. 1.238. Aquele que,
por  quinze  anos,  sem  interrupção,  nem  oposição,  possuir
como  seu  um  imóvel,  adquire-lhe  a  propriedade,
independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao
juiz que assim o declare por sentença a qual servirá de título
para o registro no Cartório de Registro de Imóveis” (TJPB -
Proc nº 02520110011472001 – Rel. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides – Julgamento: 12/03/2013).



“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIO.  REQUISITOS  LEGAIS  NÃO
PREENCHIDOS.  POSSE.  AUTOR  QUE  RESIDE  EM
IMÓVEL PRÓXIMO AQUELE QUE PRETENDE USUCAPIR.
CONTEXTO  PROBATÓRIO  INDICANDO  QUE  AS
MELHORIAS REALIZADAS E A POSSE ALEGADA DIZEM
RESPEITO AO IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO AUTOR,
DIVERSO DO ORA DEBATIDO. AUSÊNCIA DE PROVAS
QUANTO  A  POSSE  DO  IMÓVEL  OBJETO  DA  LIDE.
OPOSIÇÃO  EXISTENTE.  ADMINISTRAÇÃO  E  POSSE
PELO SUPOSTO HERDEIRO DO BEM. AUTOR QUE NÃO
SE  DESICUMBIU  DE  PROVAR  A  POSSE  NEM  A  SUA
QUALIDADE.  ART.  1.238  DO  CÓDIGO  CIVIL.  PEDIDO
JULGADO  IMPROCEDENTE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Não há nos
autos prova da posse do bem imóvel pelo promoveste, com a
intenção  de  ter  o  domínio  pleno  da  coisa,  sem  oposição,
dentro do prazo aquisitivo de 15 quinze anos, o que afasta a
pretensão  aquisitiva  por  usucapião  extraordinária,  sendo  a
improcedência  do pedido  a  medida  que se  impõe” (TJPB -
Proc nº 09820070000017001 – Rel. Des. Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti – Julgamento: 23/01/2013). 

Nessa esteira, salientem-se, ainda, ementas de outros Tribunais:

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO.
REQUISITOS AUTORIZADORES NÃO COMPROVADOS.
INTELIGÊNCIA DO ART. 550 DO CC. ÔNUS DA PROVA
QUE INCUMBE A AUTORA. INTELIGÊNCIA DO ART. 333,
INCISO I, DO CPC. APELO CONHECIDO E IMPROVIDO.
SENTENÇA  MANTIDA  EM  SUA  INTEGRALIDADE”
(TJRN  -  AC:  9806  RN  2008.000980-6  –  Rel.  Des.  Vivaldo
Pinheiro - Julgamento: 02/06/2008).

“USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO - REQUISITOS - POSSE
PRECÁRIA  -  LAPSO  TEMPORAL  -  ÔNUS  DA  PROVA  -
INCUMBÊNCIA DOS AUTORES - NÃO COMPROVAÇÃO -
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - Nos termos do disposto
no art. 1238 c/c art. 2028, ambos do Código Civil/02, adquire o
domínio  do  imóvel  aquele  que,  por  20  (vinte)  anos  sem
interrupção, nem oposição, o possuir como seu. Ausentes tais
requisitos,  não  há  como  prosperar  o  pleito  prescritivo”
(TJMG, 104070300333820011, Rel. Unias Silva - 11/03/2008).



Ademais,  oportuno  salientar  que  a  função  social  da
propriedade,  prevista constitucionalmente,  o plano diretor municipal,  assim como
outras normas de políticas urbanas devem ser observadas no meio social, porém, se
os promovidos estão ou não cumprindo fielmente o que determina tais dispositivos
em relação ao bem em questão deve ser analisado em via adequada, não tendo a
força de interferir no resultado da demanda, até porque os autores, ora apelantes,
não preencheram os requisitos necessários à usucapião no presente feito. 

Com relação ao  pedido  subsidiário  dos  recorrentes  de serem
ressarcidos, entendo também que não rende guarida, pois se os promoventes fizeram
algum investimento no terreno em questão, sem qualquer autorização, por sua conta
em risco, não podem, agora, exigir dos reais proprietários as quantias supostamente
desembolsadas na conservação do bem.

Por  derradeiro,  repito  que,  diante  da  ausência  de  provas
documentais aptas à comprovação de posse por período suficiente à configuração da
usucapião, não há como se julgar procedente o pleito inicial.

Em razão de todas as considerações tecidas acima, com fulcro
no artigo 557, caput, do CPC, assim como, na Jurisprudência dominante do Colendo
STJ  e  do  TJPB,  nego  seguimento  ao  recurso  apelatório  interposto,  mantendo
incólumes todos os exatos termos da sentença vergastada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 02 de julho de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator
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